
Honorários são majoráveis em recurso se há sucumbência recíproca

Para a 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, nada impede o aumento dos honorários advocatícios
em fase recursal quando houver sucumbência recíproca, desde que estejam presentes,
concomitantemente, três requisitos: decisão recorrida publicada após 18 de março de 2016, quando
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil (CPC/2015); recurso não conhecido integralmente ou
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e condenação em honorários
advocatícios desde a origem no processo em que foi interposto o recurso.

No agravo interno julgado pelo colegiado, foi pedida a reconsideração da decisão anterior — que negou
provimento ao AREsp 1.495.369 ante a incidência da Súmula 83/STJ —, sob a alegação de que a
sucumbência recíproca foi fixada em sentença proferida sob a vigência do CPC/2015 e, por isso, não
houve a extinção da verba honorária por compensação.

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que a jurisprudência do STJ preceitua que, nos
recursos interpostos contra decisão publicada a partir da entrada em vigor do CPC/2015, é possível a
majoração dos honorários na forma do artigo 85, parágrafo 11, do código.

"A sucumbência recíproca, por si só, não afasta a condenação em honorários advocatícios de
sucumbência, tampouco impede a sua majoração em sede recursal", afirmou.

Conflito de interesses
O ministro lembrou que, em relação aos honorários de sucumbência, o caput do artigo 85 do CPC/2015
dispõe que a sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.

Segundo o relator, na sucumbência, a relação jurídica se estabelece entre a parte litigante e o advogado
da parte contrária, diferentemente do que ocorre nos honorários advocatícios convencionais — ou
contratuais —, em que a relação jurídica se estabelece entre a parte e o seu patrono.

Salomão observou que, considerando que a sucumbência no processo civil se dá em razão do princípio
da causalidade e das disposições do CPC, o fato de estar caracterizada a sucumbência recíproca não
afasta a condenação das partes litigantes ao pagamento de honorários de sucumbência.

"Caso se adote o entendimento de que, havendo sucumbência recíproca, cada parte se responsabiliza
pela remuneração do seu respectivo patrono também no que tange aos honorários de sucumbência, o
deferimento de gratuidade de Justiça ensejaria conflito de interesses entre o advogado e a parte
beneficiária por ele representada, criando situação paradoxal de um causídico defender um benefício ao
seu cliente que, de forma reflexa, o prejudicaria", acrescentou.
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Redistribuição da sucumbência
Salomão explicou que, nas hipóteses em que a sucumbência recíproca não é igualitária, o entendimento
de que cada parte deva arcar com os honorários sucumbenciais do próprio advogado poderia fazer com
que o patrono da parte que sucumbiu mais no processo recebesse uma parcela maior, ou que a parte
litigante que sucumbiu menos na demanda tivesse de pagar uma parcela maior dos honorários.

Ao negar provimento ao agravo interno, Salomão observou que o entendimento firmado pelo acórdão do
Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul — que manteve a sucumbência recíproca, mas remanejou o
grau de sucumbência entre as partes, determinando que o autor responderia por 20% e o réu, por 80% —
 está em consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de ser incabível a majoração de
honorários em sede recursal, nas hipóteses em que há provimento do recurso e a respectiva readequação
da sucumbência.

"O tribunal de origem, ao dar provimento ao apelo da parte ora agravante, empreendeu nova distribuição
da sucumbência entre os litigantes. Essa circunstância impede a majoração dos honorários
sucumbenciais, com base no parágrafo 11 do artigo 85 do CPC", concluiu. Com informações da 
assessoria de imprensa do Superior Tribunal de Justiça.
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